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RESUMO 

 

No presente estudo buscou-se analisar os portais das prefeituras municipais de Santa Catarina 

cuja população seja superior a 100.000 habitantes, analisando aspectos relativos à 

acessibilidade referente a licitações. No referencial teórico são abordados os conceitos de 

governança aplicada ao contexto de gestão, transparência pública e licitações, visando 

subsidiar teoricamente a pesquisa. A pesquisa é classificada como qualitativa. A amostra é 

formada por 12 municípios do Estado de Santa Catarina, que possuem população acima de 

100.000 mil habitantes e mantém portal de acesso à internet. Os dados foram coletados nos 

websites dos municípios que compõe a amostra, no mês de maio de 2021. Além da pesquisa 

descritiva abrangendo a legislação voltada a transparência da gestão pública, foi realizada 

uma pesquisa nos portais das prefeituras municipais aplicada através de um instrumento de 

pesquisa contendo 11 requisitos estruturado à luz da Lei de Acesso a Informação, a Lei nº 

12.527/2011 e a Lei das Licitações, Lei nº 14.133/2021. A análise e interpretação dos dados 

coletados indicam nenhum dos 12 municípios, Joinville, Florianópolis, Blumenau, São José, 

Criciúma, Chapecó, Itajaí, Lages, Jaraguá do Sul, Palhoça, Balneário Camboriú e Brusque, 

possuem todos os requisitos. Os resultados obtidos mostram que existem muitos municípios 

que contemplam apenas cinco dos onze requisitos. Por outro lado, o portal de transparência da 

prefeitura de Itajaí apresenta melhores práticas de gestão pública, contemplando nove dos 

onze requisitos listado no instrumento de pesquisa. 

 

Palavras-chave: Controle Social. Transparência. Nível de Evidenciação. Páginas eletrônicas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

In the present study, we sought to analyze the portals of the municipal governments of Santa 

Catarina whose population exceeds 100,000 inhabitants, analyzing aspects related to 

accessibility related to bids. The theoretical framework addresses the concepts of governance 

applied to the context of management, public transparency and bidding, aiming to 

theoretically subsidize the research. The research is classified as qualitative. The sample is 

made up of 12 municipalities in the State of Santa Catarina, which have a population of over 

100,000 thousand inhabitants and maintain an internet access portal. Data were collected from 

the websites of the municipalities that make up the sample, in May 2021. In addition to the 

descriptive research covering legislation aimed at transparency in public management, a 

search was carried out on the portals of the municipal governments applied through a research 

instrument containing 11 requirements structured in light of the Law on Access to 

Information, Law No. 12,527/2011 and the Law on Bidding, Law No. 14.133/2021. The 

analysis and interpretation of the collected data indicate that none of the 12 municipalities, 

Joinville, Florianópolis, Blumenau, São José, Criciúma, Chapecó, Itajaí, Lages, Jaraguá do 

Sul, Palhoça, Balneário Camboriú and Brusque, have all the requirements. The results 

obtained show that there are many municipalities that meet only five of the eleven 

requirements. On the other hand, the transparency portal of the municipality of Itajaí presents 

best public management practices, contemplating nine of the eleven requirements listed in the 

survey instrument. 

 

Keywords: Social Control. Transparency. Level of Disclosure. Electronic pages. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

1.1 TEMA E PROBLEMA DE PESQUISA 

 

Uma das principais necessidades da sociedade contemporânea é a transparência na 

gestão pública. A disponibilização de informações permite desenvolver sociedades mais bem 

informadas, com administrações públicas transparentes, eficientes e eficazes, bem como 

cidadãos mais conscientes de seus direitos e responsabilidades coletivas (CGU, 2011). 

Desta forma, foi criada a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, denominada Lei 

de Acesso à Informação (LAI), com a finalidade de garantir o acesso à informação  previsto 

na referida lei, ficam subordinados, ao regime da mesma, os órgãos públicos integrantes da 

Administração Direta dos poderes Executivo, Legislativo, incluindo os Tribunais de Contas, e 

Judiciário e do Ministério Público, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, 

as sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela 

União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios (Brasil, 2011).  

Neste contexto, todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 

pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 

sociedade e do Estado, de acordo com artigo 5º, incisos XXXIII, da Constituição Federal. 

Mesmo o direito à informação sendo um princípio básico do controle social, por meio 

do qual a população exerce alguma influência sobre a ação da Administração, elaborando, 

acompanhando ou monitorando as ações da administração pública, somente em 2011 esse 

direito fundamental foi regulamentado. Para Oliveira (2013), até então, a sociedade dispunha 

de um arcabouço normativo deficiente e de uma estrutura burocrática que dificultava 

sobremaneira a obtenção de informações. 

Diante esses desafios sociais, os gestores públicos buscaram junto ao E-Governament 

possibilidades de refinar o planejamento estratégico para obter qualidade e transparência na 

prestação de serviço à sociedade (COOK et al., 2002, p.4-5).  

Os governos expõem suas contas na rede conferindo aos processos governamentais a 

transparência necessária para que exista o controle público sobre os atos e gastos dos 

governantes, assim esse estudo será norteado pela seguinte questão: verificar em que medidas 

os portais de internet pelos municípios catarinenses com mais de 100.000 habitantes atendem 

os requisitos de evidenciação da Lei de Acesso a Informação. 
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Ao responder tal questionamento será possível verificar se as prefeituras desses 

municípios estão disponibilizando dados que agregam as características qualitativas da 

informação a respeito das licitações, conferindo-lhes utilidade (BEZERRA, 2012). 

 

1.2 OBJETIVOS  

 

Exposto o problema de pesquisa, apresentam-se os objetivos buscados:  

 

1.2.1 Objetivo Geral 

 

Verificar em que medida os portais de internet dos municípios catarinenses com mais 

de 100.000 habitantes atendem os requisitos de evidenciação da Lei de Acesso a Informação, 

a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. 

 

1.2.2 Objetivos Específicos  

 

- Listar os requisitos da Lei de Acesso a Informação (LAI), Lei nº 12.527/2011, para portais; 

- Analisar as páginas dos portais dos municípios a luz dos requisitos;  

- Elencar as melhores práticas identificadas nos sites, descrevendo suas contribuições para 

promoção da transparência das informações acerca das licitações. 

 

1.3 JUSTIFICATIVA 

 

Mais do que garantir o atendimento das normas legais, as iniciativas de transparência 

na administração pública constituem uma política de gestão responsável que favorece o 

exercício da cidadania pela população. Na última década, conforme Peci, Pieranti e Rodrigues 

(2008), a legislação brasileira iniciou mudanças na administração pública em decorrência das 

ferramentas de tecnologia da informação que estão sendo utilizadas pelo setor público como 

facilitadoras das reformas da New Public Management (NPM), a New Public Management 

enfatiza menos Estado e mais mercado (HIPÓLITO et al. 2012). 

De acordo com Matos (2015), além do NPM, outros princípios, como o do The Open 

Government Partnership (OGP), surgiram em âmbito mundial com objetivo de garantir 

compromissos concretos por parte dos governos para fortalecer a governança. 
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Nesse sentido, os países ficam encarregados de entregar um plano de ação para 

consulta pública e informar sobre o andamento de seu progresso. Segundo os planos de ação 

da OGP, atualmente cerca de 75 países integram a parceria, estimulados pelo incentivo global 

de difundir e impulsionar práticas governamentais pertinentes à transparência dos governos, 

desde a participação social até acesso aos dados públicos, reconhecendo que os cidadãos estão 

exigindo uma maior divulgação das informações governamentais, maior participação nos 

assuntos públicos e procurando formas de tornar seus governos mais eficientes, eficazes, 

responsáveis e transparentes. 

O presente trabalho busca apresentar um instrumento de pesquisa que aprecia as 

obrigações legais de divulgação de informações relacionadas a licitações, com a finalidade de 

colaborar para o avanço das pesquisas relacionadas ao tema de transparência pública no 

Brasil. Para tanto, esse estudo analisa os portais de internet das prefeituras, em nível 

municipal, onde busca-se analisar o uso da Lei de Acesso a Informação, Lei nº 12.527/2011, 

no que tange os portais de internet das prefeituras, referente a licitações. 

Por conseguinte, é imprescindível que as informações fiquem acessíveis 

tempestivamente e sejam compreensíveis e corretas, para que não haja perda da importância. 

No entanto, a quantidade e qualidade das informações públicas pode não estar sendo 

disponibilizada de maneira adequada, mesmo sendo o controle social garantido pelo princípio 

da publicidade, que é um dos princípios da administração pública e tem como finalidade 

mostrar que o poder público deve atuar com a maior transparência possível, para que a 

população tenha o conhecimento de todas as suas atuações e decisões (FABRE, 2017). 

Assim, este estudo pode vir a contribuir para a avaliação de transparência na esfera 

estadual, gerando importantes discussões acerca da transparência governamental em meio 

eletrônico. O estudo aqui realizado pode ser ampliado e assim avaliar as práticas de 

transparência a serem utilizadas em todo o estado de Santa Catarina. Logo, os resultados deste 

trabalho podem servir aos servidores públicos que desenvolvem os portais de transparência, 

para que seja incorporado e aprimorado elementos que porventura não esteja sendo 

demonstrado atualmente. 

 

1.4 ESTRUTURA DO TRABALHO 

 

Após essa seção de introdução, tem–se o capítulo 2, que apresenta a fundamentação 

teórica, os conceitos da governança pública, transparência, accountability, Lei de Acesso a 

Informação e as modalidades de licitação e seus objetivos. 
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O capítulo 3 traz a metodologia da pesquisa, e consequentemente a caracterização da 

pesquisa, o universo e amostra, a coleta e análise de dados e as limitações da pesquisa. 

O capítulo 4 é dedicado a análise de resultados e apresenta como subseção a lista dos 

requisitos para a construção da tabela. A próxima subseção busca analisar os portais das 

cidades de Joinville, Florianópolis, Blumenau, São José, Criciúma, Chapecó, Itajaí, Lages, 

Jaraguá do Sul, Palhoça, Balneário Camboriú e Brusque, que são as cidades do estado de 

Santa Catarina com mais de 100.000 habitantes. E a última subseção avalia as melhores 

práticas e suas contribuições. 

No capítulo 5 é apresentada as conclusões finais do estudo, bem como suas limitações 

e sugestões para futura pesquisa. 

Todas as referências bibliográficas utilizadas foram elencadas ao final deste trabalho. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

A fundamentação teórica deste estudo discorre sobre aspectos da governança pública, 

expõe brevemente os conceitos ligados à transparência e accountability e destaca aspectos da 

Lei de Acesso a Informação (LAI) Em seguida, serão apresentadas as modalidades de 

licitação.  

 

2.1 GOVERNANÇA PÚBLICA 

 

Pode ser entendido como governança pública uma nova geração de reformas 

administrativas e de Estado, que segundo Löffler (2001), têm como objeto a ação conjunta, 

levada a efeito de forma eficaz, transparente e compartilhada, pelo Estado, pelas empresas e 

pela sociedade civil, visando uma solução inovadora dos problemas sociais e criando 

possibilidades e chances de um desenvolvimento futuro sustentável para todos os 

participantes.  

Matias-Pereira (2009), define a governança no setor público como a forma de 

administração das entidades públicas, difundido pelos princípios de governança corporativa 

que são perfeitamente aplicáveis na gestão pública. 

A governança pública sugere uma nova tentativa de contextualizar a gestão pública 

como um processo amplo, complexo e, especialmente, plural, visando integrar a 

administração e as políticas públicas, de acordo Martins e Marini (2014). 

Bogoni et al. (2010) apresenta a governança na gestão pública como a salvaguarda 

entre a administração, o controle e a supervisão, com objetivo de elencar as intenções 

políticas de forma eficiente e eficaz prestando contas ao proprietário dos bens tutelados, ou 

seja, a sociedade. 

De acordo com Campagnoni et al (2016), no que tange à administração pública, esta 

deve garantir que as informações divulgadas aos cidadãos sejam úteis, de fácil acesso, e 

principalmente, adequados à realidade. Ou seja, para que haja uma governança pública sólida 

que permita fiscalização de políticas e uso dos recursos públicos, é determinante que as 

informações sejam evidenciadas com transparência. 

Levando em consideração a diversidade de conceitos acerca da governança pública, 

Secchi (2009) afirma que a complexidade na definição da governança é diretamente 

proporcional aos distintos tipos de organizações e stakeholders existentes. 
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2.2 TRANSPARÊNCIA 

 

A transparência pública ocorre por meio do acesso dos cidadãos às informações 

governamentais, pois de acordo com Martins Júnior (2010, p. 25) “a democracia é mais 

efetiva quando o uso do poder tem visibilidade, desde a publicidade das decisões 

governamentais à participação da população na condução dos negócios públicos”. 

A partir do aumento do interesse sobre a transparência pública advindo das leis de 

Acesso à Informação e da Transparência, busca-se pela qualidade das informações disposta 

nos sites governamentais, especialmente em portais da transparência, para aferir se as 

informações são claras o suficiente para serem consideradas, de fato, transparentes (SILVA; 

CARREIRO, 2013).  

A transparência no setor público pode ser associada aos princípios constitucionais da 

legalidade e publicidade. Meirelles (2000) defende que o princípio da legalidade é uma das 

principais garantias de direitos individuais e que na administração pública não há liberdade 

nem vontade pessoal, só é permitido fazer o que a lei autoriza. E o princípio da publicidade 

pode ser definido, de acordo com Di Pietro (1999), é o princípio o qual estabelece que todos 

têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de 

interesse coletivo ou geral, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 

sociedade e do Estado. 

Em países que defendem o processo democrático de acesso à informação sobre as 

ações dos gestores públicos, a concepção de transparência no setor público tem sido 

crescentemente abordada (SILVA, 2009), indicando assim a importância da transparência na 

evidenciação de informações, sobretudo no que concerne ao conhecimento para a tomada de 

decisão do cidadão com relação a escolha dos seus gestores públicos. 

Diniz (2015) realizou um estudo com o objetivo de avaliar os websites de municípios 

cearenses em relação ao nível de transparência digital considerando as informações e serviços 

disponibilizados nos portais e os resultados indicaram que a maioria dos municípios 

analisados desenvolveu portais eletrônicos com a intenção de apenas atender às exigências 

normativas. Além disso, pode-se perceber que os municípios com maior número de habitantes 

e mais recursos foram mais criteriosos na oferta de informações e serviços para além do 

cumprimento das exigências legais. 

Meijer, Hart e Worthy (2015), desenvolveram  um quadro interpretativo para guiar  e 

estruturar avaliações de transparência governamental, resultou que o quadro de análise 

proposto contribuiu para o avanço da discussão sobre avaliação de transparência no sentido de 
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debater os níveis de transparência requeridos e estabelecer as necessidades de transparência 

em contextos específicos. 

Staroscky et al. (2015), avaliaram os níveis de transparência apresentados nos portais 

eletrônicos de municípios que compõem a Secretaria de Desenvolvimento Regional de 

Joinville, estado de Santa Catarina. Os resultados mostraram que não havia uma cultura de 

transparência internalizada no município analisado, tendo em vista que 50% dos portais 

eletrônicos das secretarias ainda não atendiam às exigências da legislação brasileira sobre 

transparência. 

Em 2016, Abdala e Torres, avaliaram os portais de transparência de cinco estados 

brasileiros (um por região), para verificar a funcionalidade destes como fonte de acesso à 

informação e fortalecimento da participação e controle social. Os portais estudados 

apresentaram problemas de falta de informação ou insuficiência, demonstrando que ainda 

tinha longo caminho até que esses portais realmente se tornem espaços digitais para o 

exercício da cidadania, tanto em termos de participação quanto de controle e pressão sobre os 

governos. 

O estudo de Gama e Rodrigues (2016) teve como objetivo verificar o comportamento 

da demanda por informações contábeis nas universidades públicas federais brasileiras após a 

edição da Lei de Acesso à Informação. Os resultados apontaram para o fato de que as 

universidades brasileiras ainda não haviam se ajustado a Lei de Acesso a Informação. 

Em 2019, Lyrio et al, analisou o nível de transparência dos portais eletrônicos dos 

estados brasileiros em relação à sua capacidade de disseminação de informações, fomento à 

cultura de transparência e usabilidade. Os resultados apontaram para lacunas ainda a serem 

preenchidas pelos portais de transparência para que estes consigam fomentar uma cultura de 

transparência e ajudar na realização das promessas inerentes ao acesso à informação e às 

políticas de transparência como elementos de uma governança democrática voltada ao 

cidadão. 

Para Zorzal e Rodrigues (2015), a transparência e o disclosure, juntamente com o 

acesso à informação devem ser socializados e democratizados. Williams (2008) propõe uma 

definição mais ampliada para considerar todos os tipos (social, ambiental e financeiro) e 

formas (obrigatória e voluntária) de disclosure e ainda se refere ao disclosure corporativo. 

Gibbins, Richardson e Waterhouse (1990) definem disclosure como qualquer divulgação 

intencional de informação financeira, tanto quantitativa quanto qualitativa, obrigatória ou 

voluntária, difundida por canais formais ou informais.  
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Para que a informação seja vista pela sociedade, de acordo com Zorzal e Rodrigues 

(2015), a informação precisa estar disponibilizada, ou melhor, divulgada (disclosure) 

tempestivamente, ter abertura, ser compreensível, apresentar elevado grau de precisão, ser 

transparente para que se possa entregar eficaz accountability. 

 

2.3 ACCOUNTABILITY 

 

Accountability compreende o “conjunto de mecanismos e procedimentos que induzem 

os dirigentes governamentais a prestar contas dos resultados de suas ações à sociedade, 

garantindo-se dessa forma maior nível de transparência e a exposição pública das políticas 

públicas” (MATIAS-PEREIRA, 2009, p. 70).  

Conforme Pinho e Sacramento (2009), o conceito contido na palavra accountability 

traz de maneira implícita a responsabilização pessoal pelos atos praticados e explicitamente a 

exigente prontidão para a prestação de contas, seja no âmbito público ou no privado e, 

segundo os autores, no setor público, a accountability surge com a incumbência da 

responsabilidade de uma pessoa para outra, que deverá prestar contas, de forma que a 

violação dos deveres públicos poderá levar à responsabilização. 

É impossível pensar a responsabilidade política sem que as instituições sejam 

transparentes aos cidadãos, conforme Filgueiras (2011), e o autor segue afirmando que a 

transparência, de fato, é um elemento central da accountability, de maneira que a ideia de 

responsabilidade política constitui qualquer projeto de democracia.  

Nesse contexto, Ribeiro Filho et. Al (2008) compreende que a accountability é a 

transparência nas informações, estas devem ser oportunas e verdadeiras, quando ofertadas 

ao cidadão, além da prestação de contas nas audiências públicas. 

O termo accountability na administração pública, segundo Oliveira, Carvalho e Corrêa 

(2013), tem a funcionalidade de exigir que os agentes públicos prestem contas à sociedade de 

forma tempestiva, transparente e inteligível. 

Com o intuito de assegurar o controle social da gestão das políticas públicas, a 

accountability busca maior transparência nas ações e na prestação de contas públicas. De 

acordo com Pinho e Sacramento (2009, p. 1350) “a accountability nasce com a assunção por 

uma pessoa da responsabilidade delegada por outra, da qual se exige a prestação de contas, 

sendo que a análise dessas contas pode levar à responsabilização”. 

Lyrio et al (2008) conclui que a accountability tem o intuito de fazer com que os 

governos respondam aos anseios da sociedade e que atuem de forma responsável. 
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A accountability não se concretizará sem a transparência; e a transparência, por sua 

vez, é amparada pela Lei de Acesso a Informação, conforme Angélico (2012), no que diz 

respeito ao desenvolvimento da accountability, considera-se que esta poderá ser fortalecida 

caso a transparência se efetive a partir da Lei de Acesso à Informação. 

 

2.4 LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO (LAI) 

 

A Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 conhecida como a Lei de Acesso à 

Informação (LAI), regulamenta a divulgação de informações prevista na Constituição da 

República de 1988. 

Ela entrou em vigor a Lei de Acesso à Informação (LAI) com a finalidade de 

regulamentar o acesso à informação, previsto no art. 5º, XXXIII, no art. 37, §3º, II e no art. 

216, §2º, da Constituição da República de 1988, que tratam respectivamente de direitos e de 

garantias fundamentais de natureza individual e coletiva. 

A Lei estabelece como princípio fundamental que o acesso à informação pública é a 

regra, e o sigilo apenas a exceção. Para garantir o exercício integral do direito de acesso 

previsto na Constituição Federal, a Lei define os mecanismos, prazos e procedimentos para a 

entrega das informações solicitadas à administração pública pelos cidadãos. A Lei igualmente 

determina que os órgãos e entidades públicas deverão divulgar um rol mínimo de informações 

proativamente por meio da internet.  

Nesse panorama, a LAI, garante acesso à informação contida em registros ou 

documentos, produzidos ou acumulados pelos órgãos e entidades públicas, informação 

produzida ou mantida por pessoa física ou privada decorrente de qualquer vínculo com a 

administração pública, informação sobre ações de órgãos e entidades, inclusive relativa à sua 

política, organização e serviços, informação pertinente à administração do patrimônio 

público, gestão dos recursos públicos, licitações e contratos administrativos, bem como 

informação relativa a políticas públicas dos órgãos e entidades públicas, inspeções, auditorias, 

prestações e tomadas de contas realizadas pelos órgãos de controle interno e externo (Brasil, 

2011). 

A Controladoria-Geral da União (CGU), na esfera federal, é o órgão central do 

Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal. À CGU compete desenvolver 

funções de controle interno, correição, ouvidoria, além das ações voltadas para a promoção da 

transparência e para a prevenção da corrupção. Neste sentido, a CGU exerce, entre outras 

atribuições, a supervisão técnica dos órgãos que compõem o Sistema de Ouvidorias do Poder 
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Executivo Federal (e-OUV), e é grau recursal de pedido de acesso à informação ou de 

abertura de base de dados solicitados pelo Sistema Eletrônico do Serviço de Informações ao 

Cidadão (CAPES, 2019). 

Em seu artigo 8°, a Lei n° 12.527/11, indica obrigatoriamente a divulgação de 

informações concernentes a procedimentos licitatórios, incluindo editais e resultados, bem 

como todos os contratos celebrados, anexos e eventuais retificações. O link do Portal da 

Transparência destinado à consulta de Contratos e Aditivos relacionados as licitações, deve 

observar, os anexos dos contratos, os aditivos celebrados e todas as principais informações da 

contratação, permitindo a contemplação da íntegra dos documentos.  

Ainda de acordo com a Lei, a disponibilização dos referidos documentos destacada do 

processo licitatório facilita a localização das informações por parte do cidadão e colabora para 

a efetividade do acesso à informação. 

Duarte, Lima Filho, Ribeiro e Amorim (2014) ressalvam que o acesso à informação 

ocasionou impactos positivos e negativos, pois transformou práticas cotidianas adotadas pelo 

aparato burocrático, refletindo diretamente no funcionamento dos órgãos públicos, bem como 

na postura adotada pelos detentores de cargos públicos. 

 

2.5 AS MODALIDADES DE LICITAÇÃO E SEUS OBJETIVOS  

 

Devidos aos diversos tipos de contratos, compras, alienações e outros procedimentos 

da Administração Pública que exigem licitação, é necessário que haja várias modalidades, ou 

seja, um procedimento pode se diferenciar muito do outro, portanto, são necessárias regras 

diferentes para cada modalidade. 

“A licitação não é sempre igual, obedecendo em razão de certas exigências a regimes 

jurídicos diversos que consubstanciam as suas espécies ou modalidades. As modalidades são 

as várias espécies de licitação conforme os respectivos regimes jurídicos. As modalidades de 

licitação variam, em quantidade e formalidades (...)” (GASPARINI, 2002, p.454). 

Em casos específicos previstos em lei, pode haver a inexigibilidade licitatória, mas 

quando tudo ocorre normalmente, podemos citar como modalidades de licitação: 

- Concorrência: é a modalidade de licitação obrigatória para as alienações imobiliárias, as 

concessões de uso, serviço e obras públicas, o registro de preço e para os contratos de grande 

vulto, aberta com publicidade, que admite qualquer licitante cuja habilitação será apurada no 

início do procedimento. O montante para haver esse tipo de licitação deve ser superior a 
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R$1.500.000,00 para obras de serviço e engenharia e montante acima de 650.000,00 para 

realização de compra e serviços diferentes dos de engenharia. 

- Tomada de preços: é a modalidade de licitação indicada para contratos de vulto médio, que 

admite determinados interessados cadastrados antes do início do procedimento, aberta 

mediante publicidade. O montante para haver esse tipo de licitação deve estar entre R$ 

150.000,00 e R$ 1.500.000,00 para obras ou serviços de engenharia e montante entre R$ 

80.000,00 e R$ 650.000,00 para outras compras e serviços. 

- Convite: É a modalidade de licitação aberta sem publicidade, indicada para contrato de 

pequeno vulto, que exige o convite a, no mínimo, três interessados escolhidos pela entidade 

obrigada a licitar, e por ela tidos como habilitados e permite a participação de interessados 

cadastrados que manifestarem interesse com antecedência de até vinte e quatro horas da data 

designada para apresentação das propostas. O valor do montante para ocorrer esse tipo de 

licitação deve ser de R$15.000,00 a R$150.000,00 para obras ou serviços de engenharia ou 

valor entre R$8.000,00 e R$ 80.000,00 para outras compras e serviços. 

- Concurso: É a modalidade de licitação que observa regulamento próprio, aberta mediante 

publicidade, destinada à escolha, por comissão especial, de trabalho técnico, científico ou 

artístico, que admite participação de qualquer interessado, mediante a remuneração de 

prêmios ou remuneração aos vencedores. 

- Leilão: É a modalidade de licitação aberta com ampla publicidade, precipuamente indicada 

para a venda de bens móveis inservíveis, produtos legalmente apreendidos, bens dados em 

penhor e bens imóveis adquiridos judicialmente ou mediante dação em pagamento, que 

admite qualquer interessado, independentemente, como regra, de habilitação, em que o 

vencedor é o que oferecer o maior lance, desde que igual ou superior à avaliação. 

- Pregão: Segundo o Decreto Federal nº 3.555/2000, o pregão é definido como a “modalidade 

de licitação em que a disputa pelo fornecimento de bens ou serviços comuns é feita em sessão 

pública, por meio de propostas de preços escritas e lances verbais”. Esse tipo de licitação 

somente era realizado no âmbito da União, mas com o passar do tempo, foi percebido que esta 

modalidade de licitação se transformou na modalidade mais confiável, transparente e 

econômica, e hoje faz parte do dia-a-dia de todos os setores da Administração Pública, 

podendo ser realizada tanto presencialmente quanto eletronicamente.  
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3. METODOLOGIA DA PESQUISA 

 

3.1 CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA 

 

Para responder ao objetivo proposto para este estudo, opta-se por uma pesquisa de 

natureza aplicada e de propósito descritivo, este se apresenta no momento em que é feita uma 

análise descritiva dos níveis de transparência apresentados pelos entes estudados, a saber, os 

portais de internet com editais de licitações dos municípios catarinenses com mais de 100.000 

habitantes. Para Gil (2002), a pesquisa descritiva tem como principal objetivo descrever 

características de determinada população ou fenômeno ou o estabelecimento de relações entre 

as variáveis. Conforme Bacon (1979), uma pesquisa científica deve ser guiada por métodos e 

instrumentos de pesquisa, a qual denomina de “escoras para o intelecto”.   

A abordagem qualitativa apresenta-se como característica nesta pesquisa. Conforme 

Godoy (2005), neste tipo de abordagem procura-se, por meio de um processo indutivo, onde o 

pesquisador coleta e organiza os dados com o objetivo de construir conceitos, pressuposições 

ou teorias, ao invés de, dedutivamente, derivar hipóteses a serem testadas e ainda leva a 

organizar os dados e construir conceitos, induzindo a padrões recorrentes ou categorias de 

análise, tratados por meio de relatos descritivos sobre o que o pesquisador aprendeu sobre o 

objeto de estudo.  

Em relação ao delineamento de pesquisa, se configura como documental, onde foram 

levantados dados referente a acessibilidade aos editais de licitações em portais de internet dos 

municípios catarinenses com mais de 100.000 habitantes. Para dar suporte à pesquisa 

documental foi realizada pesquisas acerca das legislações sobre transparência, bem como a 

elaboração de um formulário de observação que permita medir o disclosure (evidenciação) 

nestes portais. 

 

3.2 UNIVERSO E AMOSTRA 

 

Para determinar a população foi realizada uma pesquisa ao site do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística – IBGE, afim de identificar os municípios do Estado de Santa 

Catarina, que possuem população acima de 100.000 habitantes e a amostra foi determinada 

pela facilidade de acesso às informações, sendo selecionadas os 12 municípios com mais de 

cem mil habitantes que apresentaram em seus sites o acesso as informações sobre licitações 

no período de maio de 2021. Por sua vez, foi utilizada a amostragem não probabilística, que 
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de acordo com Silva (2010), é a que escolhe minuciosamente os casos a serem incluídos na 

amostra, e produz amostras satisfatórias em relação a suas necessidades. 

A população e amostra desta pesquisa são extraídas do site do IBGE, onde é possível 

identificar os municípios catarinenses com população acima de 100.000 habitantes (quadro 1). 

Após a preparação do instrumento (tabela com os requisitos), foram realizados acessos as 

páginas eletrônicas dos municípios afim de identificar os requisitos constantes no formulário. 

Após o teste do formulário foi possível identificar se os portais eletrônicos das 

prefeituras da amostra atenderam ou não os requisitos. 

 

Quadro 1 - Cidades e população utilizadas no estudo 

MUNICÍPIO  POPULAÇÃO (habitantes) 

Joinville  515 288 

Florianópolis  421 240 

Blumenau  309 011 

São José  209 804 

Criciúma  192 308 

Chapecó  183 530 

Itajaí  183 373 

Lages  156 727 

Jaraguá do Sul  143 123 

Palhoça  137 334 

Balneário Camboriú  108 089 

Brusque  105 503 
Fonte: Elaborado pela autora 

 

3.3 COLETA E ANÁLISE DE DADOS 

 

As informações sobre a transparência pública, para a coleta de dados, serão obtidas 

junto aos portais eletrônicos, referente as licitações, das prefeituras analisadas (quadro 2), 

através de observação direta pois, de acordo com Godoy (2006), baseado nos objetivos da 

pesquisa e num roteiro de observação, o pesquisador busca ver e registrar o máximo de 

ocorrências que interessam ao seu trabalho.  

Foi utilizado como instrumento de coleta e análise de dados à tabela de requisitos, 

constituído a partir dos elementos identificados na legislação. A consulta aos portais 

eletrônicos dos municípios analisou se ATENDE (A) os requisitos listados ou NÃO ATENDE 

(N). Por fim, realizou-se uma análise teórica para evidenciação dos resultados. 
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Quadro 2 - Portais de transparência com endereço do site e data da coleta utilizados no estudo 

MUNICÍPIO  ENDEREÇO SITE DATA DA COLETA 

Joinville  https://www.joinville.sc.gov.br/ 04/05/2021  

Florianópolis  https://www.pmf.sc.gov.br/ 04/05/2021  

Blumenau  https://www.blumenau.sc.gov.br/ 04/05/2021  

São José  https://www.saojose.sc.gov.br/ 04/05/2021  

Criciúma  https://www.criciuma.sc.gov.br/site/  14/05/2021  

Chapecó  https://www.chapeco.sc.gov.br/  14/05/2021  

Itajaí  https://itajai.sc.gov.br/ 15/05/2021  

Lages  https://www.lages.sc.gov.br/ 15/05/2021  

Jaraguá do Sul  https://www.jaraguadosul.sc.gov.br/  15/05/2021  

Palhoça  https://palhoca.atende.net/  16/05/2021  

Balneário Camboriú  https://www.bc.sc.gov.br/  16/05/2021  

Brusque  https://portal.brusque.sc.gov.br/  16/05/2021  
Fonte: Elaborado pela autora 

 

3.4 LIMITAÇÕES DA PESQUISA 

 

A primeira limitação está relacionada ao tempo da aplicação do instrumento de 

avaliação, ou seja, o fato da tabela de requisitos ter sido desenvolvida no último semestre do 

curso, em um espaço de tempo de aproximadamente cinco meses. Como tal, a amostra ficou 

restrita a apenas 12 municípios catarinenses.  

No que tange ao desenvolvimento da tabela de requisitos, apesar de ser amparado por 

uma legislação, sua construção é limitada a interpretação da Lei, tendo em vista que os 

requisitos não estão dispostos de forma concentrada e clara, e sim distribuída ao longo do 

texto da lei. 

Por fim, nenhuma das páginas eletrônicas possui as informações de data de criação 

dos portais da transparência, e assim não foi possível ser feito uma análise referente a 

evolução dos portais e um comparativo entre portais mais antigos e mais recentes, verificando 

assim as melhorias dos portais quanto as práticas de transparência. 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.saojose.sc.gov.br/
https://www.criciuma.sc.gov.br/site/
https://www.chapeco.sc.gov.br/
https://www.lages.sc.gov.br/
https://www.jaraguadosul.sc.gov.br/
https://palhoca.atende.net/
https://www.bc.sc.gov.br/
https://portal.brusque.sc.gov.br/
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4. ANÁLISE DE RESULTADOS 

 

Esta seção apresenta os resultados obtidos neste estudo. Está dividida em três tópicos: 

lista de requisitos para a análise dos portais da transparência; análise dos portais e melhores 

práticas e contribuições. 

 

4.1 LISTA DOS REQUISITOS PARA A CONSTRUÇÃO DA TABELA 

 

 Com base na Lei nº 12.527/2011, e na Lei nº 14.133/2021 a Lei das Licitações e 

Contratos Administrativos, foram extraídos onze requisitos essenciais que avaliam os portais 

de transparência em relação as licitações. 

Os requisitos foram extraídos das duas leis pois, a Lei de Acesso a Informação visa 

garantir o acesso a informações dos entes governamentais e a Lei das Licitações estabelece 

normas gerais de licitação e contratação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas 

e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Devido a amplitude da Lei de Acesso a Informação e da Lei das Licitação, houve 

dificuldade na listagem dos onze requisitos, pois estes itens não se encontram explicitados nas 

leis, mas sim demanda de uma interpretação delas. 

 Um dos requisitos legais é que devem constar os editais de licitação, ou seja, 

disponibilizar no portal de transparência todos os editais de licitação. Analisando a lei este 

item é exigido nos termos do art. 8, parágrafo 1º, inciso IV, da Lei nº 12.527/2011. 

 Outro requisito legal é que devem estar disponíveis no portal de transparência todos os 

contratos e aditivos conforme art. 8, parágrafo 1º, inciso IV, da Lei nº 12.527/2011. 

 O requisito referente a convênios, diz que deve estar disponível no portal de 

transparência dados dos convênios de acordo com art. 53, parágrafo 4º, da Lei nº 

14.133/2021. 

 Também é requisito constar a íntegra dos procedimentos licitatórios, exigido nos 

termos do art. 8, parágrafo 1º, inciso IV, da Lei nº 12.527/2011. 

 Outro requisito legal é que devem constar as licitações abertas, em andamento e já 

realizadas conforme art. 8, parágrafo 1º, inciso IV, da Lei nº 12.527/2011. 

 Estar disponíveis a íntegra dos procedimentos de dispensa e inexigibilidade de 

licitações também é requisito legal, conforme art. 72 da Lei nº 14.133/2021. 

 Informar no portal as justificativas para contratação direta é um requisito conforme 

disposto no art. 72 da Lei nº 14.133/2021. 
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 Outro requisito legal é que devem constar no portal o controle de estoque, listas de 

entrada e saída de mercadorias exigido nos termos do art. 8, parágrafo 1º, inciso IV, da Lei nº 

12.527/2011. 

 Disponibilizar no portal de transparência a relação de todos os bens patrimoniais da 

entidade é um requisito legal de acordo com art. 7, inciso VI, da Lei nº 12.527/2011. 

 É requisito legal também disponibilizar no portal de transparência a relação de 

cessões, permutas e doação de bens patrimoniais conforme art. 76 da Lei nº 14.133/2021 

 Disponibilizar no portal de transparência todas as notas fiscais eletrônicas emitidas em 

favor da entidade também é um requisito exigido nos termos do art. 147, parágrafo 2º, inciso 

VI da Lei nº 14.133/2021. 

 

4.2 ANÁLISE DOS PORTAIS 

 

A análise foi feita através de visitas aos portais de transparências dos 12 municípios de 

Santa Catarina, com a população acima de 100.000 habitantes, somente no que concerne ao 

portal de licitações. 

Os municípios da amostra são: Joinville, Florianópolis, Blumenau, São José, 

Criciúma, Chapecó, Itajaí, Lages, Jaraguá do Sul, Palhoça, Balneário Camboriú e Brusque e 

serão apresentados abaixo nesta ordem. 

 

4.2.1 Joinville 

  

Joinville, é a cidade mais populosa de Santa Catarina com 515.288 pessoas, de acordo 

com o IBGE (2010). Localizada ao norte do estado, é conhecida como a capital da dança, por 

sediar o que é considerado o maior festival de dança do mundo, o Festival de Dança de 

Joinville e a Escola do Teatro Bolshoi no Brasil, a única escola no mundo fora da Rússia. 

(IBGE, 2010). 

O portal da transparência de Joinville foi criado a partir do DECRETO nº 27.448, de 

18 de agosto de 2016, que regulamenta, no âmbito do Poder Executivo Municipal, os 

procedimentos para a garantia do acesso à informação. 

A figura 1 mostra o portal da transparência da prefeitura de Joinville, no que se refere 

aos atos jurídicos, onde é possível consultar os processos licitatórios, os contratos, atos de 

pessoal, as parcerias e convênios e a prestação de contas dos convênios. 
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Figura 1 - Portal da Transparência do município de Joinville 

  
Fonte: https://transparencia.joinville.sc.gov.br/ 

 

A tabela 1 apresenta os requisitos analisados junto ao portal eletrônico do município 

de Joinville, relacionado a licitações e apresenta a informação se o município atende ou não 

atende o requisito listado. 

 

Tabela 1 - Requisitos analisados - Prefeitura de Joinville 

REQUISITOS ATENDE NÃO ATENDE 

CONSTAM OS EDITAIS DE LICITAÇÃO A 

CONSTAM OS CONTRATOS E ADITIVOS A 

CONSTAM OS CONVÊNIOS A 

CONSTA A INTEGRA DOS PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS A 

CONSTAM AS LICITAÇÕES ABERTAS, EM ANDAMENTO E JÁ 

REALIZADAS 
A 

CONSTA A ÍNTEGRA DOS PROCEDIMENTOS DE DISPENSA E 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÕES 
A 

CONSTAM AS JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO 

DIRETA 
A 

CONSTA O CONTROLE DE ESTOQUE, LISTAS DE ENTRADA E 

SAÍDA DE MERCADORIAS 
N 

CONSTA A RELAÇÃO DE BENS PATRIMONIAIS DA ENTIDADE N 

CONSTA A RELAÇÃO DE CESSÕES, PERMUTAS E DOAÇÃO DE 

BENS 
N 

CONSTAM AS NOTAS FISCAIS ELETRONICA N 

Fonte: Dados secundários coletados  

 

Conforme dados acima, o portal da transparência atende aos requisitos constam os 

editais de licitação; constam os contratos e aditivos; constam os convênios; consta a integra 

dos procedimentos licitatórios; constam as licitações abertas, em andamento e já realizadas; 

consta a íntegra dos procedimentos de dispensa e inexigibilidade de licitações; constam as 

justificativas para a contratação direta. 
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O portal não atende os seguintes requisitos: consta o controle de estoque, listas de 

entrada e saída de mercadorias; consta a relação de bens patrimoniais da entidade; consta a 

relação de cessões, permutas e doação de bens; constam as notas fiscais eletrônica. 

Os dados foram acessados em 04 de maio de 2021 no endereço 

https://www.joinville.sc.gov.br/. 

 

4.2.2 Florianópolis 

 

Florianópolis, é a capital do estado de Santa Catarina com 421.240 pessoas, de acordo 

com o IBGE (2010). Localizada ao leste do estado, é famosa por suas 42 praias e tem como 

principal atrativo turístico a ponte Hercílio Luz (IBGE, 2010). 

A Prefeitura Municipal de Florianópolis, através do Decreto nº 9.988, de 15 de maio 

de 2012, regulamentou a Lei de Acesso a Informação no âmbito municipal e instituiu o Portal 

da Transparência como obrigatório. 

A figura 2 exibe o portal da da prefeitura de Florianópolis, no que se refere a 

licitações, onde é possível consultar os editais. 

 

Figura 2 - Portal da Prefeitura do município de Florianópolis 

 

Fonte: http://dlc.pmf.sc.gov.br/ 

 

A tabela 2 apresenta os requisitos analisados junto ao portal eletrônico do município 

de Florianópolis, relacionado a licitações e apresenta a informação se o município atende ou 

não atende o requisito listado. 
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Tabela 2 - Requisitos analisados - Prefeitura de Florianópolis 

REQUISITOS ATENDE NÃO ATENDE 

CONSTAM OS EDITAIS DE LICITAÇÃO A 

CONSTAM OS CONTRATOS E ADITIVOS A 

CONSTAM OS CONVÊNIOS A 

CONSTA A INTEGRA DOS PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS A 

CONSTAM AS LICITAÇÕES ABERTAS, EM ANDAMENTO E JÁ 

REALIZADAS 
A 

CONSTA A ÍNTEGRA DOS PROCEDIMENTOS DE DISPENSA E 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÕES 
N 

CONSTAM AS JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO 

DIRETA 
N 

CONSTA O CONTROLE DE ESTOQUE, LISTAS DE ENTRADA E 

SAÍDA DE MERCADORIAS 
N 

CONSTA A RELAÇÃO DE BENS PATRIMONIAIS DA ENTIDADE N 

CONSTA A RELAÇÃO DE CESSÕES, PERMUTAS E DOAÇÃO DE 

BENS 
N 

CONSTAM AS NOTAS FISCAIS ELETRONICA N 

Fonte: Dados secundários coletados  

 

Conforme dados acima, o portal da transparência atende aos requisitos constam os 

editais de licitação; constam os contratos e aditivos; constam os convênios; consta a integra 

dos procedimentos licitatórios; constam as licitações abertas, em andamento e já realizadas. 

O portal não atende os seguintes requisitos: consta a íntegra dos procedimentos de 

dispensa e inexigibilidade de licitações; constam as justificativas para a contratação direta; 

consta o controle de estoque, listas de entrada e saída de mercadorias; consta a relação de 

bens patrimoniais da entidade; consta a relação de cessões, permutas e doação de bens; 

constam as notas fiscais eletrônica. 

Os dados foram acessados em 04 de maio de 2021 no endereço 

https://www.pmf.sc.gov.br/. 

 

4.2.3 Blumenau 

 

A cidade de Blumenau, com 309.011 pessoas, de acordo com o IBGE (2010), está 

situada no Vale do Itajaí, nordeste do estado de Santa Catarina. É uma das cidades com maior 

influência germânica em sua cultura e história, e possui a segunda maior festa de cerveja do 

mundo, a Oktoberfest, que acontece no Parque Vila Germânica.  

A Lei de Acesso a Informação, foi regulamentada no Município de Blumenau por 

meio da Lei Complementar nº 1.074, de 05 de setembro de 2016, e garante ao cidadão o 

direito constitucional de acesso às informações públicas. 



32 

 

A figura 3 mostra o portal da transparência da prefeitura de Blumenau, onde é possível 

consultar os processos licitatórios. 

 

Figura 3 - Portal da Transparência do município de Blumenau 

 

Fonte: https://grp.blumenau.sc.gov.br/transparencia 

 

A tabela 3 apresenta os requisitos analisados junto ao portal eletrônico do município 

de Blumenau, relacionado a licitações e apresenta a informação se o município atende ou não 

atende o requisito listado. 

 

Tabela 3 - Requisitos analisados - Prefeitura de Blumenau 

REQUISITOS ATENDE NÃO ATENDE 

CONSTAM OS EDITAIS DE LICITAÇÃO A 

CONSTAM OS CONTRATOS E ADITIVOS A 

CONSTAM OS CONVÊNIOS A 

CONSTA A INTEGRA DOS PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS A 

CONSTAM AS LICITAÇÕES ABERTAS, EM ANDAMENTO E JÁ 

REALIZADAS 
A 

CONSTA A ÍNTEGRA DOS PROCEDIMENTOS DE DISPENSA E 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÕES 
A 

CONSTAM AS JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO 

DIRETA 
N 

CONSTA O CONTROLE DE ESTOQUE, LISTAS DE ENTRADA E 

SAÍDA DE MERCADORIAS 
N 

CONSTA A RELAÇÃO DE BENS PATRIMONIAIS DA ENTIDADE A 

CONSTA A RELAÇÃO DE CESSÕES, PERMUTAS E DOAÇÃO DE 

BENS 
N 

CONSTAM AS NOTAS FISCAIS ELETRONICA N 

Fonte: Dados secundários coletados  

 

Conforme dados acima, o portal da transparência atende aos requisitos constam os 

editais de licitação; constam os contratos e aditivos; constam os convênios; consta a integra 

dos procedimentos licitatórios; constam as licitações abertas, em andamento e já realizadas; 
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consta a íntegra dos procedimentos de dispensa e inexigibilidade de licitações; consta a 

relação de bens patrimoniais da entidade. 

O portal não atende os seguintes requisitos: constam as justificativas para a 

contratação direta; consta o controle de estoque, listas de entrada e saída de mercadorias; 

consta a relação de cessões, permutas e doação de bens; constam as notas fiscais eletrônica. 

Os dados foram acessados em 04 de maio de 2021 no endereço 

https://www.blumenau.sc.gov.br/. 

 

4.2.4 São José 

 

A cidade de São José está localizada na Grande Florianópolis, leste de Santa Catarina 

e possui 309.011 pessoas, de acordo com o IBGE (2010). É a quarta cidade mais populosa do 

estado catarinense e a tem o quinto maior Produto Interno Bruto (PIB) do Estado, conforme 

Sistema IBGE de Recuperação Automática (SIDRA, 2010).  

A Prefeitura Municipal de São José, através do Decreto nº 37.065, de 15 de maio de 

2012, regulamentou o acesso a informação pública no âmbito do poder executivo municipal. 

A figura 4 mostra o portal da transparência da prefeitura de São José, no que se refere 

aos atos jurídicos, onde é possível consultar os editais, as unidades compradoras, os objetos, 

as modalidades das licitações e a situação. 

 

Figura 4 - Portal da Prefeitura do município de São José 

 

Fonte: https://public.paradigmawbc.com.br/PM_Sao_Jose_PRD 
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A tabela 4 apresenta os requisitos analisados junto ao portal eletrônico do município 

de São José, relacionado a licitações e apresenta a informação se o município atende ou não 

atende o requisito listado. 

 

Tabela 4 - Requisitos analisados - Prefeitura de São José 

REQUISITOS ATENDE NÃO A TENDE 

CONSTAM OS EDITAIS DE LICITAÇÃO A 

CONSTAM OS CONTRATOS E ADITIVOS A 

CONSTAM OS CONVÊNIOS A 

CONSTA A INTEGRA DOS PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS A 

CONSTAM AS LICITAÇÕES ABERTAS, EM ANDAMENTO E JÁ 

REALIZADAS 
A 

CONSTA A ÍNTEGRA DOS PROCEDIMENTOS DE DISPENSA E 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÕES 
N 

CONSTAM AS JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO 

DIRETA 
N 

CONSTA O CONTROLE DE ESTOQUE, LISTAS DE ENTRADA E 

SAÍDA DE MERCADORIAS 
A 

CONSTA A RELAÇÃO DE BENS PATRIMONIAIS DA ENTIDADE A 

CONSTA A RELAÇÃO DE CESSÕES, PERMUTAS E DOAÇÃO DE 

BENS 
N 

CONSTAM AS NOTAS FISCAIS ELETRONICA N 

Fonte: Dados secundários coletados  

 

Conforme dados acima, o portal da transparência atende aos requisitos constam os 

editais de licitação; constam os contratos e aditivos; constam os convênios; consta a integra 

dos procedimentos licitatórios; constam as licitações abertas, em andamento e já realizadas; 

consta o controle de estoque, listas de entrada e saída de mercadorias; consta a relação de 

bens patrimoniais da entidade. 

O portal não atende os seguintes requisitos: consta a íntegra dos procedimentos de 

dispensa e inexigibilidade de licitações; constam as justificativas para a contratação direta; 

consta a relação de cessões, permutas e doação de bens; constam as notas fiscais eletrônica. 

Os dados foram acessados em 04 de maio de 2021 no endereço 

https://www.saojose.sc.gov.br/. 

 

4.2.5 Criciúma 

 

Criciúma é uma cidade com 192.308 habitantes, de acordo com o IBGE (2010) e está 

localizada ao sul de Santa Catarina. É a cidade mais populosa do sul catarinense e é polo 

industrial dos setores cerâmicos e extração de carvão mineral.  
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A Prefeitura Municipal de Criciúma, estabeleceu regras para a gestão das informações 

e documentos públicos e sigilosos através do Decreto nº 1.057, de 10 de agosto de 2015. 

A figura 5 mostra o portal da transparência da prefeitura de Criciúma, no que se refere 

as licitações. 

 

Figura 5 - Portal da Transparência do município de Criciúma 

 

Fonte: https://transparencia.criciuma.sc.gov.br/ 

 

A tabela 5 apresenta os requisitos analisados junto ao portal eletrônico do município 

de Criciúma, relacionado a licitações e apresenta a informação se o município atende ou não 

atende o requisito listado. 

 

Tabela 5 - Requisitos analisados - Prefeitura de Criciúma 

REQUISITOS ATENDE NÃO ATENDE 

CONSTAM OS EDITAIS DE LICITAÇÃO A 

CONSTAM OS CONTRATOS E ADITIVOS A 

CONSTAM OS CONVÊNIOS A 

CONSTA A INTEGRA DOS PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS A 

CONSTAM AS LICITAÇÕES ABERTAS, EM ANDAMENTO E JÁ 

REALIZADAS 
A 

CONSTA A ÍNTEGRA DOS PROCEDIMENTOS DE DISPENSA E 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÕES 
A 

CONSTAM AS JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO 

DIRETA 
N 

CONSTA O CONTROLE DE ESTOQUE, LISTAS DE ENTRADA E 

SAÍDA DE MERCADORIAS 
N 

CONSTA A RELAÇÃO DE BENS PATRIMONIAIS DA ENTIDADE A 

CONSTA A RELAÇÃO DE CESSÕES, PERMUTAS E DOAÇÃO DE 

BENS 
N 

CONSTAM AS NOTAS FISCAIS ELETRONICA N 

Fonte: Dados secundários coletados  
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Conforme dados acima, o portal da transparência atende aos requisitos constam os 

editais de licitação; constam os contratos e aditivos; constam os convênios; consta a integra 

dos procedimentos licitatórios; constam as licitações abertas, em andamento e já realizadas; 

consta a íntegra dos procedimentos de dispensa e inexigibilidade de licitações; consta a 

relação de bens patrimoniais da entidade. 

O portal não atende os seguintes requisitos: constam as justificativas para a 

contratação direta; consta o controle de estoque, listas de entrada e saída de mercadorias; 

consta a relação de cessões, permutas e doação de bens; constam as notas fiscais eletrônica. 

Os dados foram acessados em 14 de maio de 2021 no endereço 

https://www.criciuma.sc.gov.br/. 

 

4.2.6 Chapecó 

 

A cidade de Chapecó, segundo o IBGE (2010), possui 183.530 habitantes, está situada 

no oeste catarinense. Além de títulos como a “Capital da Agroindústria”, a cidade de Chapecó 

também é a maior produtora de proteína suína do país, de acordo com a Empresa Brasileira de 

Pesquisa Agropecuária – Embrapa (2020). 

A Prefeitura Municipal de Chapecó, através do Lei Ordinária nº 6.312, de 17 de 

setembro de 2012, garantiu o direito de acesso à informação, proporcionando mediante 

procedimentos objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil 

compreensão. 

A figura 6 mostra o portal da transparência da prefeitura de Chapecó, no que se refere 

aos atos jurídicos, onde é possível consultar os processos licitatórios, os contratos, o quadro 

societário, as parcerias e convênios, o manual PCO (Pública-Cotação) e compra e contratação 

direta. 
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Figura 6 - Portal da Transparência do município de Chapecó 

 
Fonte: http://cloud.publica.inf.br/clientes/chapeco_pm/portaltransparencia/ 

 

A tabela 6 apresenta os requisitos analisados junto ao portal eletrônico do município 

de Chapecó, relacionado a licitações e apresenta a informação se o município atende ou não 

atende o requisito listado. 

 

Tabela 6 - Requisitos analisados - Prefeitura de Chapecó 

REQUISITOS ATENDE NÃO ATENDE 

CONSTAM OS EDITAIS DE LICITAÇÃO A 

CONSTAM OS CONTRATOS E ADITIVOS A 

CONSTAM OS CONVÊNIOS A 

CONSTA A INTEGRA DOS PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS A 

CONSTAM AS LICITAÇÕES ABERTAS, EM ANDAMENTO E JÁ 

REALIZADAS 
A 

CONSTA A ÍNTEGRA DOS PROCEDIMENTOS DE DISPENSA E 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÕES 
A 

CONSTAM AS JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO 

DIRETA 
A 

CONSTA O CONTROLE DE ESTOQUE, LISTAS DE ENTRADA E 

SAÍDA DE MERCADORIAS 
N 

CONSTA A RELAÇÃO DE BENS PATRIMONIAIS DA ENTIDADE N 

CONSTA A RELAÇÃO DE CESSÕES, PERMUTAS E DOAÇÃO DE 

BENS 
N 

CONSTAM AS NOTAS FISCAIS ELETRONICA N 

Fonte: Dados secundários coletados  

 

Conforme dados acima, o portal da transparência atende aos requisitos constam os 

editais de licitação; constam os contratos e aditivos; constam os convênios; consta a integra 

dos procedimentos licitatórios; constam as licitações abertas, em andamento e já realizadas; 

consta a íntegra dos procedimentos de dispensa e inexigibilidade de licitações; constam as 

justificativas para a contratação direta. 
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O portal não atende os seguintes requisitos: consta o controle de estoque, listas de 

entrada e saída de mercadorias; consta a relação de bens patrimoniais da entidade; consta a 

relação de cessões, permutas e doação de bens; constam as notas fiscais eletrônica. 

Os dados foram acessados em 14 de maio de 2021 no endereço 

https://www.chapeco.sc.gov.br/. 

 

4.2.7 Itajaí 

 

Itajaí fica situada no litoral norte de Santa Catarina, encontra-se no encontro do rio 

Itajaí-Açu com o mar, e de acordo com o IBGE (2010), possui 183.373 habitantes. O 

município abriga um dos maiores complexos portuários do país, segundo a Agência Nacional 

de Transportes Aquaviários (2019), o Porto de Itajaí é o segundo porto brasileiro em 

movimentação de cargas em contêineres. 

Através da Instrução Normativa nº 026/CMA/2012 de 18 de junho de 2012, a 

Prefeitura Municipal de Itajaí, regulamentou o acesso público à informação no âmbito do 

município.  

A figura 7 mostra o portal da transparência da prefeitura de Itajaí, no que se refere aos 

atos jurídicos, onde é possível consultar os processos licitatórios, os contratos, o quadro 

societário, atos de pessoal, as parcerias e convênios, prestação de contas dos convênios, atos 

oficiais e compra e contratação direta. 

 

Figura 7 - Portal da Transparência do município de Itajaí 

 

Fonte: https://portaltransparencia.itajai.sc.gov.br/ 
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A tabela 7 apresenta os requisitos analisados junto ao portal eletrônico do município 

de Itajaí, relacionado a licitações e apresenta a informação se o município atende ou não 

atende o requisito listado. 

 

Tabela 7 - Requisitos analisados - Prefeitura de Itajaí 

REQUISITOS ATENDE  NÃO ATENDE 

CONSTAM OS EDITAIS DE LICITAÇÃO A 

CONSTAM OS CONTRATOS E ADITIVOS A 

CONSTAM OS CONVÊNIOS A 

CONSTA A INTEGRA DOS PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS A 

CONSTAM AS LICITAÇÕES ABERTAS, EM ANDAMENTO E JÁ 

REALIZADAS 
A 

CONSTA A ÍNTEGRA DOS PROCEDIMENTOS DE DISPENSA E 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÕES 
A 

CONSTAM AS JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO 

DIRETA 
A 

CONSTA O CONTROLE DE ESTOQUE, LISTAS DE ENTRADA E 

SAÍDA DE MERCADORIAS 
N 

CONSTA A RELAÇÃO DE BENS PATRIMONIAIS DA ENTIDADE A 

CONSTA A RELAÇÃO DE CESSÕES, PERMUTAS E DOAÇÃO DE 

BENS 
N 

CONSTAM AS NOTAS FISCAIS ELETRONICA A 

Fonte: Dados secundários coletados  

 

Conforme dados acima, o portal da transparência atende aos requisitos constam os 

editais de licitação; constam os contratos e aditivos; constam os convênios; consta a integra 

dos procedimentos licitatórios; constam as licitações abertas, em andamento e já realizadas; 

consta a íntegra dos procedimentos de dispensa e inexigibilidade de licitações; constam as 

justificativas para a contratação direta; consta a relação de bens patrimoniais da entidade; 

constam as notas fiscais eletrônica. 

O portal não atende os seguintes requisitos: consta o controle de estoque, listas de 

entrada e saída de mercadorias; consta a relação de cessões, permutas e doação de bens. 

Os dados foram acessados em 15 de maio de 2021 no endereço 

https://www.itajai.sc.gov.br/. 

 

4.2.8 Lages 

 

A cidade de Lages, de acordo com o IBGE (2010), possui uma população de 156.727 

pessoas, localizada no planalto catarinense. Lages é o maior município de Santa Catarina em 

extensão e ainda segundo a Secretaria de Turismo da cidade, a Festa Nacional do Pinhão é a 

maior festa tradicionalista do país. 
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A figura 8 mostra o portal da prefeitura de Lages, referente a consulta de licitações, 

onde é possível efetuar a consulta de licitações por entidade, ano de licitação, ano do 

processo, número do processo, modalidade e situação. 

 

Figura 8 - Portal da Prefeitura do município de Lages 

 
Fonte: https://licitacoes.lages.sc.gov.br 

 

A tabela 8 apresenta os requisitos analisados junto ao portal eletrônico do município 

de Lages, relacionado a licitações e apresenta a informação se o município atende ou não 

atende o requisito listado. 

 

Tabela 8 - Requisitos analisados - Prefeitura de Lages 

REQUISITOS ATENDE NÃO ATENDE 

CONSTAM OS EDITAIS DE LICITAÇÃO A 

CONSTAM OS CONTRATOS E ADITIVOS A 

CONSTAM OS CONVÊNIOS A 

CONSTA A INTEGRA DOS PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS A 

CONSTAM AS LICITAÇÕES ABERTAS, EM ANDAMENTO E JÁ 

REALIZADAS 
A 

CONSTA A ÍNTEGRA DOS PROCEDIMENTOS DE DISPENSA E 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÕES 
N 

CONSTAM AS JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO 

DIRETA 
N 

CONSTA O CONTROLE DE ESTOQUE, LISTAS DE ENTRADA E 

SAÍDA DE MERCADORIAS 
N 

CONSTA A RELAÇÃO DE BENS PATRIMONIAIS DA ENTIDADE A 

CONSTA A RELAÇÃO DE CESSÕES, PERMUTAS E DOAÇÃO DE 

BENS 
N 

CONSTAM AS NOTAS FISCAIS ELETRONICA N 

Fonte: Dados secundários coletados  
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Conforme dados acima, o portal da transparência atende aos requisitos constam os 

editais de licitação; constam os contratos e aditivos; constam os convênios; consta a integra 

dos procedimentos licitatórios; constam as licitações abertas, em andamento e já realizadas; 

consta a relação de bens patrimoniais da entidade. 

O portal não atende os seguintes requisitos: consta a íntegra dos procedimentos de 

dispensa e inexigibilidade de licitações; constam as justificativas para a contratação direta; 

consta o controle de estoque, listas de entrada e saída de mercadorias; consta a relação de 

cessões, permutas e doação de bens; constam as notas fiscais eletrônica. 

Os dados foram acessados em 15 de maio de 2021 no endereço 

https://www.lages.sc.gov.br/. 

 

4.2.9 Jaraguá do Sul 

 

A cidade de Jaraguá do Sul está localizada ao norte de Santa Catarina, próximo a 

cidade de Joinville, e segundo o IBGE (2010), possui 143.123 habitantes. O município é 

conhecido como "Capital Nacional da Malha" destacando-se no setor de confecções. 

A figura 9 mostra o portal da prefeitura do município de Jaraguá do Sul, referente a 

consulta de licitações, onde é possível efetuar a consulta de licitações por entidade, ano de 

licitação, número da licitação, ano do processo, número do processo, modalidade e situação. 

 

Figura 9 - Portal da Prefeitura do município de Jaraguá do Sul 

 
Fonte: https://www.jaraguadosul.sc.gov.br/ 



42 

 

A tabela 9 apresenta os requisitos analisados junto ao portal eletrônico do município 

de Jaraguá do Sul, relacionado a licitações e apresenta a informação se o município atende ou 

não atende o requisito listado. 

 

Tabela 9 - Requisitos analisados - Prefeitura de Jaraguá do Sul 

REQUISITOS ATENDE  NÃO ATENDE 

CONSTAM OS EDITAIS DE LICITAÇÃO A 

CONSTAM OS CONTRATOS E ADITIVOS A 

CONSTAM OS CONVÊNIOS N 

CONSTA A INTEGRA DOS PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS A 

CONSTAM AS LICITAÇÕES ABERTAS, EM ANDAMENTO E JÁ 

REALIZADAS 
A 

CONSTA A ÍNTEGRA DOS PROCEDIMENTOS DE DISPENSA E 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÕES 
A 

CONSTAM AS JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO 

DIRETA 
A 

CONSTA O CONTROLE DE ESTOQUE, LISTAS DE ENTRADA E 

SAÍDA DE MERCADORIAS 
A 

CONSTA A RELAÇÃO DE BENS PATRIMONIAIS DA ENTIDADE A 

CONSTA A RELAÇÃO DE CESSÕES, PERMUTAS E DOAÇÃO DE 

BENS 
N 

CONSTAM AS NOTAS FISCAIS ELETRONICA N 

Fonte: Dados secundários coletados  

 

Conforme dados acima, o portal da transparência atende aos requisitos constam os 

editais de licitação; constam os contratos e aditivos; consta a íntegra dos procedimentos de 

dispensa e inexigibilidade de licitações; constam as justificativas para a contratação direta; 

consta a integra dos procedimentos licitatórios; constam as licitações abertas, em andamento e 

já realizadas; consta o controle de estoque, listas de entrada e saída de mercadorias; consta a 

relação de bens patrimoniais da entidade. 

O portal não atende os seguintes requisitos: constam os convênios; consta a relação de 

cessões, permutas e doação de bens; constam as notas fiscais eletrônica. 

Os dados foram acessados em 15 de maio de 2021 no endereço 

https://www.jaraguadosul.sc.gov.br/. 

 

4.2.10 Palhoça 

 

A cidade de Palhoça localiza-se no litoral leste de Santa Catarina, na grande 

Florianópolis, e possui 137.334 habitantes, segundo o IBGE (2010).  
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A figura 10 mostra o portal da transparência da prefeitura de Palhoça, referente a 

consulta de licitações, onde é possível efetuar a consulta de licitações por ano de licitação, 

modalidade, concorrência e situação. 

 

Figura 10 - Portal da Transparência do município de Palhoça 

 
Fonte: https://palhoca.atende.net/ 

 

A tabela 10 apresenta os requisitos analisados junto ao portal eletrônico do município 

de Palhoça, relacionado a licitações e apresenta a informação se o município atende ou não 

atende o requisito listado. 

 

Tabela 10 - Requisitos analisados - Prefeitura de Palhoça 

REQUISITOS ATENDE NÃO ATENDE 

CONSTAM OS EDITAIS DE LICITAÇÃO A 

CONSTAM OS CONTRATOS E ADITIVOS A 

CONSTAM OS CONVÊNIOS A 

CONSTA A INTEGRA DOS PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS A 

CONSTAM AS LICITAÇÕES ABERTAS, EM ANDAMENTO E JÁ 

REALIZADAS 
A 

CONSTA A ÍNTEGRA DOS PROCEDIMENTOS DE DISPENSA E 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÕES 
A 

CONSTAM AS JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO 

DIRETA 
N 

CONSTA O CONTROLE DE ESTOQUE, LISTAS DE ENTRADA E 

SAÍDA DE MERCADORIAS 
N 

CONSTA A RELAÇÃO DE BENS PATRIMONIAIS DA ENTIDADE N 

CONSTA A RELAÇÃO DE CESSÕES, PERMUTAS E DOAÇÃO DE 

BENS 
N 

CONSTAM AS NOTAS FISCAIS ELETRONICA A 

Fonte: Dados secundários coletados  
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Conforme dados acima, o portal da transparência atende aos requisitos constam os 

editais de licitação; constam os contratos e aditivos; constam os convênios; consta a integra 

dos procedimentos licitatórios; constam as licitações abertas, em andamento e já realizadas; 

consta a íntegra dos procedimentos de dispensa e inexigibilidade de licitações; constam as 

notas fiscais eletrônica. 

O portal não atende os seguintes requisitos: constam as justificativas para a 

contratação direta; consta o controle de estoque, listas de entrada e saída de mercadorias; 

consta a relação de bens patrimoniais da entidade; consta a relação de cessões, permutas e 

doação de bens. 

Os dados foram acessados em 16 de maio de 2021 no endereço 

https://palhoca.atende.net/. 

 

4.2.11 Balneário Camboriú 

 

Balneário Camboriú fica situada no litoral norte de Santa Catarina e de acordo com o 

IBGE (2010), possui 108.089 habitantes. O município tem vários atrativos para os turistas, 

entre eles o Parque Unipraias, que conforme a Secretaria de Turismo do município é um 

complexo turístico com diversas atividades junto a natureza. 

Através do Decreto nº 8.692 de 14 de setembro de 2017, a Prefeitura Municipal de 

Balneário Camboriú, regulamentou os procedimentos para a garantia do acesso à informação, 

e para a classificação de informações sob restrição de acesso, observados grau e prazo de 

sigilo. 

A figura 11 mostra o portal da prefeitura de Balneário Camboriú, referente a 

licitações, onde é possível efetuar a consulta de licitações por processo, período, objeto, 

modalidade e situação. 
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Figura 11 - Portal da Prefeitura do município de Balneário Camboriú 

Fonte: https://www.bc.sc.gov.br/licitacoes.cfm 

 

A tabela 11 apresenta os requisitos analisados junto ao portal eletrônico do município 

de Balneário Camboriú, relacionado a licitações e apresenta a informação se o município 

atende ou não atende o requisito listado. 

 

Tabela 11 - Requisitos analisados - Prefeitura de Balneário Camboriú 

REQUISITOS ATENDE NÃO ATENDE 

CONSTAM OS EDITAIS DE LICITAÇÃO A 

CONSTAM OS CONTRATOS E ADITIVOS A 

CONSTAM OS CONVÊNIOS A 

CONSTA A INTEGRA DOS PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS A 

CONSTAM AS LICITAÇÕES ABERTAS, EM ANDAMENTO E JÁ 

REALIZADAS 
A 

CONSTA A ÍNTEGRA DOS PROCEDIMENTOS DE DISPENSA E 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÕES 
A 

CONSTAM AS JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO 

DIRETA 
N 

CONSTA O CONTROLE DE ESTOQUE, LISTAS DE ENTRADA E 

SAÍDA DE MERCADORIAS 
N 

CONSTA A RELAÇÃO DE BENS PATRIMONIAIS DA ENTIDADE N 

CONSTA A RELAÇÃO DE CESSÕES, PERMUTAS E DOAÇÃO DE 

BENS 
N 

CONSTAM AS NOTAS FISCAIS ELETRONICA N 

Fonte: Dados secundários coletados  

 

Conforme dados acima, o portal da transparência atende aos requisitos constam os 

editais de licitação; constam os contratos e aditivos; constam os convênios; consta a integra 

dos procedimentos licitatórios; constam as licitações abertas, em andamento e já realizadas; 

consta a íntegra dos procedimentos de dispensa e inexigibilidade de licitações. 
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O portal não atende os seguintes requisitos: constam as justificativas para a 

contratação direta; consta o controle de estoque, listas de entrada e saída de mercadorias; 

consta a relação de bens patrimoniais da entidade; consta a relação de cessões, permutas e 

doação de bens; constam as notas fiscais eletrônica. 

Os dados foram acessados em 16 de maio de 2021 no endereço 

https://www.bc.sc.gov.br/. 

 

4.2.12 Brusque 

 

Brusque é uma cidade catarinense, localizada Vale do Itajaí, próximo a Blumenau, 

com 105.503 pessoas, de acordo com o IBGE (2010). O município tem destaque no setor 

têxtil, impulsionando a economia local, conforme SEBRAE (2021). 

A figura 12 mostra o portal da transparência da prefeitura de Brusque, referente a 

consulta de licitações, onde é possível efetuar a consulta de licitações por ano de licitação, 

modalidade e concorrência. 

 

Figura 12 - Portal da Transparência do município de Brusque 

 

Fonte: https://brusque.atende.net 

 

A tabela 12 apresenta os requisitos analisados junto ao portal eletrônico do município 

de Brusque, relacionado a licitações e apresenta a informação se o município atende ou não 

atende o requisito listado. 
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Tabela 12 - Requisitos analisados - Prefeitura de Brusque 

REQUISITOS ATENDE NÃO ATENDE 

CONSTAM OS EDITAIS DE LICITAÇÃO A 

CONSTAM OS CONTRATOS E ADITIVOS A 

CONSTAM OS CONVÊNIOS A 

CONSTA A INTEGRA DOS PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS A 

CONSTAM AS LICITAÇÕES ABERTAS, EM ANDAMENTO E JÁ 

REALIZADAS 
A 

CONSTA A ÍNTEGRA DOS PROCEDIMENTOS DE DISPENSA E 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÕES 
A 

CONSTAM AS JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO 

DIRETA 
A 

CONSTA O CONTROLE DE ESTOQUE, LISTAS DE ENTRADA E 

SAÍDA DE MERCADORIAS 
N 

CONSTA A RELAÇÃO DE BENS PATRIMONIAIS DA ENTIDADE N 

CONSTA A RELAÇÃO DE CESSÕES, PERMUTAS E DOAÇÃO DE 

BENS 
N 

CONSTAM AS NOTAS FISCAIS ELETRONICA N 

Fonte: Dados secundários coletados  

 

Conforme dados acima, o portal da transparência atende aos requisitos constam os 

editais de licitação; constam os contratos e aditivos; constam os convênios; consta a integra 

dos procedimentos licitatórios; constam as licitações abertas, em andamento e já realizadas; 

consta a íntegra dos procedimentos de dispensa e inexigibilidade de licitações; constam as 

justificativas para a contratação direta. 

O portal não atende os seguintes requisitos: consta o controle de estoque, listas de 

entrada e saída de mercadorias; consta a relação de bens patrimoniais da entidade; consta a 

relação de cessões, permutas e doação de bens; constam as notas fiscais eletrônica. 

Os dados foram acessados em 16 de maio de 2021 no endereço 

https://www.portal.brusque.sc.gov.br/. 

Durante a pesquisa foi possível observar que nenhuma das prefeituras listadas 

contemplaram todos os requisitos. 

Em relação aos requisitos em que constam os editais de licitação, os contratos e 

aditivos, constam a íntegra dos procedimentos licitatórios e as licitações abertas, em 

andamento e já realizadas, todos os munícipios atenderam. 

O requisito onde deve constar a relação de cessões, permutas e doação de bens não foi 

disponibilizado por nenhuma prefeitura. De acordo com o artigo 76 da Lei 14.133/2021 este 

relatório é composto por dados referentes aos bens móveis pertencentes ao município que 

foram doados, cedidos ou permutados.  

Segundo o Conselho Regional de Contabilidade – CRC (2018), a dificuldade de 

atender ao requisito onde deve constar a relação de cessões, permutas e doação de bens, se 

deve ao fato de que a gestão pública ainda está na fase embrionária da adequação às Normas 
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Brasileiras de Contabilidade Aplicada no Setor Público. Estas normas, que visam a 

padronização, modernização, controle e mais transparência nas ações realizadas por entes seja 

na esfera municipal, estadual ou federal do País, compreendem o levantamento patrimonial 

dos órgãos públicos, como as prefeituras, bem como a reavaliação desses bens e que demanda 

tempo e controle constante. Os gestores devem criar processos para o levantamento e controle 

dos bens, e assim disponibilizar e capacitar uma equipe de funcionários, que também é 

caracterizado como uma dificuldade aos órgãos públicos.  

Abaixo, a tabela 13 apresenta um comparativo com os doze municípios da amostra, 

Joinville, Florianópolis, Blumenau, São José, Criciúma, Chapecó, Itajaí, Lages, Jaraguá do 

Sul, Palhoça, Balneário Camboriú e Brusque: 

 

Tabela 13 - Comparativo entre os doze municípios 

REQUISITOS JOI FLO BLU SJO CRI CHA ITA JAR  LAG PAL BCA BRU 

CONSTAM OS EDITAIS DE 

LICITAÇÃO 
A A A A A A A A A A A A 

CONSTAM OS CONTRATOS 

E ADITIVOS 
A A A A A A A A A A A A 

CONSTAM OS CONVÊNIOS A A A A A A A N A A A A 

CONSTA A INTEGRA DOS 

PROCEDIMENTOS 

LICITATÓRIOS 

A A A A A A A A A A A A 

CONSTAM AS LICITAÇÕES 

ABERTAS, EM 

ANDAMENTO E JÁ 

REALIZADAS 

A A A A A A A A A A A A 

CONSTA A ÍNTEGRA DOS 

PROCEDIMENTOS DE 

DISPENSA E 

INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÕES 

A N A N A A A A N A A A 

CONSTAM AS 

JUSTIFICATIVAS PARA A 

CONTRATAÇÃO DIRETA 

A N N N N A A A N N N A 

CONSTA O CONTROLE DE 

ESTOQUE, LISTAS DE 

ENTRADA E SAÍDA DE 

MERCADORIAS 

N N N A N N N A N N N N 

CONSTA A RELAÇÃO DE 

BENS PATRIMONIAIS DA 

ENTIDADE 

N N A A A N A A A N N N 

CONSTA A RELAÇÃO DE 

CESSÕES, PERMUTAS E 

DOAÇÃO DE BENS 

N N N N N N N N N N N N 

CONSTAM AS NOTAS 

FISCAIS ELETRONICA 
N N N N N N A N N A N N 

Fonte: Dados secundários coletados 

 

 

Com base na aplicação do modelo, pode-se observar que o município de Itajaí é o 

portal que possui o maior número de requisitos atendidos, pois apenas duas condições não 

A – Atende 

N - Não Atende 
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foram cumpridas, e o município de Florianópolis é o mais insuficiente, contemplando apenas 

cinco dos onze requisitos exigido.  

Como usuária dos portais de transparências das prefeituras do estado de Santa 

Catarina, Joinville, Florianópolis, Blumenau, São José, Criciúma, Chapecó, Itajaí, Lages, 

Jaraguá do Sul, Palhoça, Balneário Camboriú e Brusque é uma experiência pouco intuitiva, as 

informações em geral são dispersas, não possuir uma padronização dos portais pode ser 

considerado um problema, uma vez que temos informações consistentes em alguns portais e 

em outros portais sequer possui informação. 

 Nas pesquisas efetuadas, alguns portais disponibilizam os contratos separados dos 

aditivos, mesmo disponibilizando os dois itens. Nos casos dos portais de transparência em que 

os contratos estão junto com os aditivos, torna a navegação e busca pela informação mais 

rápida. 

 

4.3 MELHORES PRÁTICAS E CONTRIBUIÇÕES  

 

Neste estudo pesquisamos as melhores práticas, podem ser elencadas como: possuir 

portal, acessibilidade as informações sobre licitações abertas, em andamento e encerradas, 

bem como os resultados de licitações, informações sobre contratos e aditivos, informações 

sobre dispensa de licitações e contratos diretos, informações sobre controle de estoque, 

relação de bens e permutas e doações. 

As melhores práticas encontradas nesta pesquisa podem-se observar a partir do 

momento em que todas as prefeituras listadas, Joinville, Florianópolis, Blumenau, São José, 

Criciúma, Chapecó, Itajaí, Lages, Jaraguá do Sul, Palhoça, Balneário Camboriú e Brusque, 

possuem portal da transparência com acesso as licitações. Mesmo que não atendendo todos os 

requisitos listados nesta pesquisa, todos os portais das prefeituras possuem o acesso as 

informações de licitações. 

A partir da análise do modelo aplicado, pode-se evidenciar que o portal de 

transparência do município de Itajaí apresenta as melhores práticas relacionadas a 

transparência da gestão pública, cumprindo com os requisitos listados quase na sua 

totalidade. O município de Itajaí, dentre os municipios da amostra, é o que possui maior 

número de requisitos atendidos voltados à divulgação de informações públicas acerca das 

licitações, demonstrando maior atendimento a Lei de Acesso a Informação. 

Por outro lado, o portal da transparência da prefeitura de Florianópolis apresenta 

muitos aspectos a serem aprimorados, pois atende apenas cinco dos onze requisitos 
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exigidos. Torna-se evidente que o município ainda não se adequou completamente aos 

parâmetros governamentais de transparência pública, o portal eletrônico deste município é 

bem deficiente, com poucos requisitos atendidos, necessita de melhorias para que se atinja 

um bom nível da prática refente a transparência. 

Dentre os outros municípios pesquisados, Joinville, Blumenau, São José, Criciúma, 

Chapecó, Lages, Jaraguá do Sul, Palhoça, Balneário Camboriú e Brusque, os portais 

apresentam um bom nível de acessibilidade e disposição de informações, com práticas 

semelhantes, porém carece de alguns requisitos conferindo-lhes uma transparência efetiva, 

mas com aspectos a serem melhorados. 

A partir da análise do modelo comparativo entre os doze municípios da amostra, é 

necessário que, ações dos usuários exigindo melhorias, sejam direcionadas no âmbito da 

gestão pública para exigir maior disponibilização de informações competentes às licitações, 

pois, como fundamentado no referencial teórico, elas contribuem para melhores práticas de 

governança pública e transparência. 

Como contribuição para melhorias, pode-se indicar que se tenha um portal exclusivo 

para licitações, separados por exemplo, dos portais com informações de receita e despesas, 

gestão de pessoas, atos públicos, já tornaria a navegação mais fácil e acessível. O portal que 

possui todas as ocorrências na mesma pesquisa, como por exemplo, uma linha do tempo da 

licitação, iniciando com o Edital, o resultado da licitação, o contrato, os aditivos, e finalizando 

com a nota fiscal, também torna as consultas mais rápidas. 

Recomendaria uma padronização aos portais e uma maior fiscalização da 

Controladoria-Geral da União em relação ao atendimento a Lei de Acesso a Informação, 

levando em conta que temos prefeitura que atendem ao mínimo requisitado em lei. 

De acordo com a Controladoria-Geral da União - CGU (2020), o portal da Prefeitura 

de Londrina, estado do Paraná, foi avaliado com um dos mais transparente do Brasil. Como 

critérios, nesta avaliação foram analisados aspectos da transparência ativa como a verificação 

da publicação de informações sobre receitas e despesa, licitações e contratos, estrutura 

administrativa, servidores públicos, acompanhamento de obras públicas.  

O presente estudo buscou somente informações relativas a licitação, e a CGU não faz 

somente este recorte, pois ela avalia a transparência pública utilizando as seguintes métricas  

Sítio oficial e Portal de Transparência, Estrutura Organizacional e Unidades Administrativas, 

Receitas, Despesas, Licitações, Contratos, Obras Públicas, Servidores Públicos, Diárias, 

Regulamentação da LAI, Relatório estatístico, Dados Abertos. 
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A cidade de Londrina se localiza ao norte do estado do Paraná, com 506.701 

habitantes (IBGE, 2010), e se destaca no setor de serviços. 

Abaixo a figura 13 demonstra o portal da transparência da prefeitura de Londrina, 

onde é possível consultar os processos pelo número do processo, tipo de documento, data do 

documento, data de registro e unidade. Também é possível acompanhar a lista de andamento 

das licitações. 

 

Figura 13 - Portal de licitações do município de Londrina 

 

Fonte: http://www1.londrina.pr.gov.br/sistemas/licita/index.php 
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Este estudo mostra o portal da Prefeitura de Itajaí, como um dos portais que mais 

atende os requisitos elencados no modelo estudado. 

A figura 14 mostra o portal da transparência da prefeitura de Itajaí, no que se refere 

aos atos jurídicos, onde é possível consultar os processos licitatórios, os contratos, o quadro 

societário, atos de pessoal, as parcerias e convênios, prestação de contas dos convênios, atos 

oficiais e compra e contratação direta. Mas além dos atos jurídicos, também é possível efetuar 

a pesquisa sobre receita, despesa, contas públicas, recursos físicos, gestão de pessoas e dados 

abertos. 

 

Figura 14 - Portal da Transparência do município de Itajaí 

 

Fonte: https://portaltransparencia.itajai.sc.gov.br/ 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Com o objetivo de verificar em que medidas os portais de internet dos municípios 

catarinenses com mais de 100.000 habitantes atendem os requisitos de evidenciação da Lei de 

Acesso a Informação, este estudo buscou além de listar os requisitos da Lei, também, analisar 

as páginas dos portais dos municípios a luz dos requisitos e elencar as melhores práticas 

identificadas nos sites. 

A transparência no Brasil não é tão recente, apesar da LAI ter sua publicação em 

2011, as políticas de transparência já eram discutidas juntamente com os princípios da 

administração pública, tais como o princípio da legalidade e o principio da publicidade, e 

estes princípios datam de 1999. Mesmo estando em vigor dispositivos legais que obrigam as 

entidades públicas a divulgar relatórios periódicos, nem sempre são cumpridos na íntegra, 

como demonstrado neste estudo. 

Para a amostra foram analisados 12 municípios do estado de Santa Catarina, Joinville, 

Florianópolis, Blumenau, São José, Criciúma, Chapecó, Itajaí, Lages, Jaraguá do Sul, 

Palhoça, Balneário Camboriú e Brusque, com portal de acesso à internet e posterior a 

identificação do município, com base nas exigências da Lei nº 12.527/2011, avaliou se foram 

atendidos ou não os requisitos baseados na da Lei de Acesso a Informação 

Nenhum dos municípios contemplam totalmente os requisitos, entretanto o portal da 

transparência de Itajaí deixou de atender somente dois dos onze requisitos, que são os 

seguintes: não consta o controle de estoque, listas de entrada e saída de mercadorias e não 

consta a relação de cessões, permutas e doação de bens. 

Dos doze municípios da amostra, eles têm atendido pelo menos cinco dos requisitos 

listados, entre eles constar os editais de licitação, os contratos e aditivos, os convênios, a 

integra dos procedimentos licitatórios e constar as licitações abertas, em andamento e já 

realizadas. 

 De acordo com BHATNAGAR (2002), para que possa resultar em maior 

transparência e responsabilidade do governo para com seus usuários, espera-se, uma maior 

entrega de informações e de interatividade por meio de sites governamentais. 

Neste sentido, este estudo poderá servir de contribuição para os municípios que vão 

aderir a Lei de Acesso a Informação, pois o presente trabalho tem a síntese da Lei a ser 

aplicada e servindo, assim também, para observatórios sociais que desejam fazer as avaliações 

dos portais da transparência. 
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No intuito de responder o objetivo geral, podemos afirmar que foi possível verificar 

que os portais de internet pelos municípios catarinenses com mais de 100.000 habitantes, 

Joinville, Florianópolis, Blumenau, São José, Criciúma, Chapecó, Itajaí, Lages, Jaraguá do 

Sul, Palhoça, Balneário Camboriú e Brusque, atendem parcialmente os requisitos de 

evidenciação da Lei de Acesso a Informação, pois nenhum dos municípios analisados 

contemplou todos os requisitos. 

É aconselhável que o Estado elabore manuais ou cartilhas referentes a requisitos 

obrigatórios para o cumprimento da Lei de Acesso com o objetivo de orientar e assim 

fiscalizar os munícipios a fim de utilizar a ferramenta de transparência de forma adequada. 

E por fim, sugere-se, para futuros trabalhos, a avaliação da transparência pública em 

portais dos municípios catarinenses com menos de 100 mil habitantes. A verificação da 

transparência nos portais dos municípios brasileiros também é uma sugestão de pesquisa. 
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